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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  POLICIAL  MILITAR.  EXCLUSÃO  DO
QUADRO  DA  CORPORAÇÃO.  AFASTAMENTO  POR
LAPSO  TEMPORAL  SUPERIOR  A  UMA  DÉCADA.
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO  PARA
EVENTUAIS  AÇÕES  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
PRAZO  PRESCRICIONAL  QUINQUENAL.  APLICAÇÃO
DO  DECRETO  N.  20.910/1932.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

"O prazo para propositura  de ação de reintegração de policial
militar  é  de  5  (cinco)  anos,  a  contar  do  ato  de  exclusão  ou
licenciamento,  nos  termos  do  Decreto  20.910/32,  ainda  que  se
trate  de  ação  ajuizada  em  face  de  ato  nulo."   A  pretensão  de
exibição  de  documentos  se  submete  ao  prazo  prescricional
aplicável à pretensão a ser veiculada na ação principal.” (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00898515320128152001,  4ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j.
em 12-07-2016) 

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,

A C O R D A a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, DESPROVER O RECURSO. 

RELATÓRIO

Josivaldo do Nascimento Silva interpôs Apelação (fl.49) contra a Sentença (fls.
43/47), prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública desta Capital, nos autos da Ação de
Exibição  de  Documentos por  ele  ajuizada  em  face  do  Estado  da  Paraíba,  que  julgou
improcedente o pedido.

Em suas razões (fls. 49v/51), alegou que pediu licença verbal para se fastar do
serviço para tratar de assuntos particulares e terminou sendo desligado da corporação.
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Aduziu que pretende por meio desta  Ação ter  acesso a seus documentos,  que se
encontram  em  posse  do  Apelado  ou,  caso  contrário,  comprovar,  de  maneira  concreta,  a
impossibilidade de fornecê-la. 

Pugnou pelo provimento do Recurso para que seja reformado o Aresto e julgado
procedente o pedido.

Em Contrarrazões (fls. 55/57), o Apelado arguiu a prejudicial de prescrição, com o
que concordou a Procuradoria de Justiça, entendendo prejudicado o exame do mérito do Apelo. 

É o Relatório.

VOTO

Conheço da Apelação, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade.

É fato incontroverso que o Apelante manteve vinculo funcional com o Estado da
Paraíba no período de 1º/03/1987 até 1º/ 08/1993 (fl. 11). 

Alegou o Demandante que requereu licença exclusivamente verbal  para tratar  de
questões de cunho pessoal. 

Aduziu  que  foi  excluído  do quadro  da  Polícia  Militar  sem ter  existido  processo
administrativo.

Ocorre  que,  tendo  fluído  mais  de  uma  década  da  ruptura  do  vínculo  funcional,
ocorreu a prescrição, vez que transcorreu mais de cinco anos entre a data do ato supostamente ilegal
e o ajuizamento da ação, em 11/12/2003, a teor do Decreto n. 20.910/1932.

Nesse sentido, julgados de Órgãos fracionários deste Tribunal: 

APELAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.
POLICIAL  MILITAR.  EXCLUSÃO  DA CORPORAÇÃO.  AFASTAMENTO
POR  EXTENSO  LAPSO  TEMPORAL.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO PARA EVENTUAIS AÇÕES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
PRAZO  PRESCRICIONAL  QUINQUENAL.  INTELIGÊNCIA  DO
DECRETO  N.  20.910/32.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. - "O prazo para propositura de ação
de reintegração de policial militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto 20.910/32, ainda que se
trate de ação ajuizada em face de ato nulo." - A pretensão de exibição de
documentos se submete ao prazo prescricional aplicável à pretensão a ser
veiculada na ação principal. VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes
autos acima identificados. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00900905720128152001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.
SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES , j. em 13-10-2016)

Aluizio Bezerra Filho
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APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. DIREITO ADMINISTRATIVO.
AÇÃO CAUTELAR AJUIZADA EM 2012, OBJETIVANDO A EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS CONCERNENTES À SUPOSTA EXPULSÃO DO AUTOR
DOS QUADROS DA POLÍCIA MILITAR, OPERADA EM 1996. ART. 1º DO
DECRETO-LEI  N.  20.910/32.  PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA.
INCIDÊNCIA DO ART. 269, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/73.
PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO ACOLHIDA PARA EXTINGUIR O FEITO
COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECURSO ADESIVO PREJUDICADO. -
Do STJ: "O art. 1° do Decreto 20.910/1932 não alcança apenas a pretensão
de cobrança das dívidas passivas da Fazenda Pública, mas é aplicável, por
disposição expressa, a todo e qualquer direito ou ação contra ela movida,
ressalvada  disciplina  especial."  (AgRg  no  REsp  1307209/SE,  Relator:
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
17/05/2012,  DJe  23/05/2012).  -  Como  a  suposta  exclusão  do  autor  dos
Quadros  da  PM/PB  ocorreu  em  1996,  a  pretensão  de  exibição  dos
documentos  concernentes  ao  seu  desligamento,  com  a  propositura  da
demanda em 2012, encontra-se prescrita, ex vi do disposto no art.  1º do
Decreto n.  20.910/32.  -  Prescrição que se  reconhece para extinguir-se  o
feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código
de  Processo  Civil/73.  -  Recurso  adesivo  prejudicado.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01110044520128152001, 2ª Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DA  DESEMBARGADORA  MARIA  DAS
NEVES DO EGITO DE ARAUJO DUDA FERREIRA , j. em 27-09-2016) 

APELAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.
POLICIAL  MILITAR.  EXCLUSÃO  DA CORPORAÇÃO.  AFASTAMENTO
POR  EXTENSO  LAPSO  TEMPORAL.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO PARA EVENTUAIS AÇÕES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
PRAZO  PRESCRICIONAL  QUINQUENAL.  INTELIGÊNCIA  DO
DECRETO  N.  20.910/32.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. - "O prazo para propositura de ação
de reintegração de policial militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto 20.910/32, ainda que se
trate de ação ajuizada em face de ato nulo."1 - A pretensão de exibição de
documentos se submete ao prazo prescricional aplicável à pretensão a ser
veiculada na ação principal. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00898515320128152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES
JOAO ALVES DA SILVA , j. em 12-07-2016) 

PRELIMINARMENTE  -  DIREITO  INTERTEMPORAL  -  VIGÊNCIA  DO
NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - RECURSO INTERPOSTO SOB A
ÉGIDE  DO  CÓDIGO  DE  1973  -  MARCO  TEMPORAL -  DIA  18  DE
MARÇO  DE  2016  -  RESPEITO  AOS  ATOS  PROCESSUAIS
INTEIRAMENTE PRATICADOS ANTES DO NOVO DIPLOMA - TUTELA
JURÍDICA DAS SITUAÇÕES CONSOLIDADAS NO TEMPO - RECURSO
ANALISADO  COM  BASE  NO  CÓDIGO  ANTIGO  -  ULTRATIVIDADE
EXCEPCIONAL DA LEI REVOGADA. - O apelo interposto antes do dia 18
de março de 2016, dia de início da vigência do Novo Código de Processo
Civil, deve atender aos ditames do antigo diploma de 1973, sob pena de
malferir-se os artigos 1º, 14 e1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da
LINDB  e  art.  5º,  inciso  XXXVI,  da  Constituição  Federal.  APELAÇÃO
CÍVEL - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - POLICIAL MILITAR

Aluizio Bezerra Filho
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-  PROCEDIMENTO  DE  EXCLUSÃO  DA  CORPORAÇÃO  -
REQUERIMENTO  ATRAVÉS  DE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  NÃO
ATENDIDO  -  SENTENÇA  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  -
IRRESIGNAÇÃO  -  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO  DE  FUNDO  DE
DIREITO - SUSCITADA EM SEDE DE CONTRARRAZÕES - EXCLUSÃO
DA  CORPORAÇÃO  -  AFASTAMENTO  POR  UM  LONGO  LAPSO
TEMPORAL  -  DECURSO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL  PARA
AJUIZAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL DECLARADA NA CAUTELAR -
POSSIBILIDADE  -  -  INTELIGÊNCIA  DO  DECRETO  N.  20.910/32  -
PREJUDICIAL  ACOLHIDA  -  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO  -
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO VOLUNTÁRIO - INCIDÊNCIA DO
ART. 557, CAPUT, DO CPC/73. - "O prazo para propositura de (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00900949420128152001,  -  Não
possui -, Relator DESA MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j.
em 12-07-2016) 

Isto  posto,  conhecida  a  Apelação,  PRELIMINARMENTE,  DECLARO
PRESCRITA A PRETENSÃO  OBJETIVADA,  mantendo  na  íntegra  a  Sentença  por  outros
fundamentos.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador
Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Aluizio Bezerra Filho
RELATOR
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